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Afirmar que a escravidão foi violenta ou cruel é quase tão inócuo quan-
to o juízo moralizante do abolicionista que dizia que a escravidão era
má. Se, por um lado, tais atributos não são exclusivos das sociedades
escravistas, por outro, estas qualificações tem ainda a desvantagem de
insinuar que, nas sociedades contemporâneas, as estratégias de repro-
dução das relações desiguais (para usarmos um termo bastante amplo)
não são 'violentas'. Ficamos, portanto, mais perto da percepção e da
denúncia política do que da explicação das estratégias de controle social
e de dominação numa sociedade específica'.

Foi somente depois de viajar algumas vezes a Antonina e de
conversar com muitas pessoas que acabei encontrando estes docu-
mentos, que muitos me falaram que nem existiam mais. Eles esta-
vam esquecidos no fundo de uma despensa no Fórum Luiz Silva
de Albuquerque, misturados a muitos produtos de limpeza, vas-
souras, lâmpadas queimadas, jornais, revistas... A princípio o traba-
lho foi braçal, remover todo o entulho que estava na frente para
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poder chegar até os processos e retirá-los daquele lugar apertado e
poeirento. Mas, quando comecei a lê-los, percebi que o trabalho
não tinha sido em vão!

Os processos criminais nos permitem uma aproximação da
fala escrava, mesmo que filtrada pela pena do escrivão2. Esta é uma do-
cumentação que, a parte dos objetivos pelos quais foi criada, ilumi-
na o registro do cotidiano. Ela mostra-se extremamente rica no
sentido de oferecer não apenas o discurso de senhores, agregados,
negociantes e lavradores, mas igualmente dos escravos e libertos a
respeito de um mesmo acontecimento'.

Mesmo sendo marcada por um forte caráter institucional e
por um padrão de linguagem jurídico, esta fonte nos dá acesso a
detalhes, muitas vezes sutis, do cotidiano das pessoas envolvidas
em sua trama. Constitui uma documentação que, ao ser estudada,
requer muita paciência e atenção do pesquisador, pois uma leitura
apressada muitas vezes pode transformar-se em uma armadilha.
Mas as dificuldades são compensadas pela riqueza dos relatos de
homens e mulheres a respeito das tensões, solidariedades,
enfrentamentos, acomodações, resistências, negociações, esperan-
ças e recordações presentes em suas vidas.

Uma das contradições do aparato jurídico no século XIX é
que, se por um lado considerava-se o cativo como uma proprieda-
de, como uma mercadoria sujeita a diversas transações (herança,
aluguel, depósito, venda, compra, etc.), condenado-o a uma nulida-
de política, por outro colocava-o como ator social e sujeito históri-
co quando transformava-o em réu. Gorender nos fala com razão
que: `b primeiro ato humano do escravo é o crime"4 . Porém, esta
humanidade era reconhecida somente por conta do crime, pois
nenhuma outra propriedade era passível de punição.

A opção foi pelo caminho que leva do particular ao geral. O
trabalho tem como ponto de partida Antonina, uma pequena cida-
de portuária localizada no litoral paranaense. O período abordado
vai do ano de 1840 até 1870. Então, vamos à Antonina para mer-

rr gulharmos num mundo de muitas histórias e pessoas, para demons-

•	

trar e remontar práticas, discursos, estratégias e relações que se fize-
ram e se desfizeram no cotidiano, recuperando movimentos e pro-
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jetos de homens e mulheres que, afinal, teceram a sua própria histó-
ria. Para tal, pretende-se ultrapassar a dicotomia entre paternalismo
e violência, percebendo como a relação senhor-escravo construía-
se cotidianamente a partir de uma relação pessoal de dominação
permeada por conflitos, barganhas e várias tensões.

O exame de delitos, de criminosos e suas vítimas, e do cruza-
mento entre as diferentes instâncias repressivas, nos permitirá
aprofundar a análise dos confrontos e conflitos que envolviam es-
cravos e senhores e iluminar outros aspectos da sua relação. Muitos
papéis sumiram, devorados pelas traças, apagados pelo tempo,
corroídos pela oxidação da tinta ou meramente perdidos pelo des-
cuido e descaso com a documentação, que nem mesmo arquivada
está. A intenção não é realizar um estudo sobre a criminalidade em
Antonina, mas iluminar outros aspectos das tensões que envolviam
aquelas pessoas. Para isso, foram realizados alguns recortes privile-
giando os processos que se referiam diretamente a escravos e liber-
tos ou que tinham estes como testemunhas. Olhar através dessa
brecha, procurar formas na penumbra dos documentos e retraçar
alguns desenhos quase apagados para poder reconstruir certas tra-
mas da história, são algumas metas deste trabalho.

É inegável a importância que o castigo possuía no efetivo fun-
cionamento da escravidão. Mesmo que parcelado, regulamentado e
aliviado, seria impossível ele deixar de existir. O castigo aliado ao
trabalho é o que faria o escravo produzir, segundo Benci. Porém,
esta punição não era uma punição qualquer, mas sim aquela que
partia das mãos do senhor, que ensinava e domava a rebeldia do
escravo, que o mantinha na sua condição de escravo, produzindo'.
Pouco tempo depois aparece a obra de Antonil, dedicada à descri-
ção das riquezas coloniais, apontando para os mesmos aspectos
que Benci. Ele nos fala que "no Brasil, costumam dizer que para o
escravo são necessários três P.P.P., a saber Pau, Pão e Pano" 6. O
castigo apresenta-se então, no ensinamento desses padres, como
um instrumento de controle senhorial sobre o escravo.

A violência é parte inseparável de um tipo de organização que
se baseava no pertencimento de um homem a outro. A escravidão
só era possível a partir da disseminação do medo e do exemplo de
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controle. Devemos estar atentos ao fato de que a escravidão brasi-
leira não se limitou ao seu caráter pacífico, como muitos quiseram
pintá-la. Diante da violência dos castigos a reação dos escravos foi
igualmente constante e variada. As punições despertaram reações
coletivas, como insurreições e formação de quilombos, e individu-
ais, como fugas, abortos, suicídios...

O escravo deveria ser repreendido mas sem o perigo de perdê-
lo, pois tratava-se de um investimento. "Exercício de dominação,
instrumento de controle da massa escrava, preventivo de rebeldias,
o castigo era também disciplinados"'. As ações aceitas pela socieda-
de e consideradas justas e corretivas, portanto, não deveriam ser
aplicadas sem motivos, devendo ter um caráter eminentemente
reparativo. Dois aspectos muito importantes não podem ser esque-
cidos em relação a elas: o senhor não poderia perder de vista que o
escravo representava um investimento, portanto, matar um escravo
significava perdê-lo e, a punição deveria ser eficaz e educativa. Em
suma, castigar era uma tarefa fundamental da condição senhorial.

Podemos concluir que este tipo de tratamento dispensado aos
escravos em nenhum momento foi contestado pela sociedade.
Condenou-se os seus excessos, porém jamais foi proposta a sua
abolição. No Brasil colonial tanto a Igreja como senhores e escra-
vos não o contestavam, porém cada um tinha sua visão diferencia-
da da sua função e delimitação. A punição exemplar não foi uma
invenção dos senhores coloniais, estando presente no mundo mo-
derno tanto da metrópole quanto da colônia. O castigo físico, me-
dido, justo, corretivo, educativo, moderado e exemplar mantinha
sua especificidade: exercício do poder senhorial e reafirmação da
dominação. Sua ação era disciplinadora, não só porque era um meio
para ordenar o trabalho, dividi-lo e regulá-lo, mas também porque
marcava as regras de sua condição de seres submetidos a uma do-
minação e exploração particulares. Ele não foi apenas punitivo, mas
esteve voltado para o futuro, prevenindo rebeliões, mantendo e
conservando os escravos, como escravos, continuamente.

ar:

	

	 A alegação de crueldade do senhor poderia, de acordo com
as Cartas Régias do final do século XVII, dar origem a uma troca

O	 de senhor ou a uma ação de liberdade. Dessa forma,

a)
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O recurso ao poder público se fazia, pois, no sentido da preservação de
um equilíbrio de poderes entre os senhores, assentado numa certa
homogeneidade de conduta desses senhores em relação a seus escra-
vos. [...] A instância judicial constitui-se, nesses embates, corno medi-
ação entre esses interesses, como o lugar onde tais alianças podiam se
concretiza?.

A justiça podia ser encarada pelos senhores ora corno uma
aliada e ora como algo do qual era preciso defender-se; ela trans-
formava o que era particular em público. Na verdade abriam-se
brechas para o questionamento escravo do domínio senhorial.
Muitos deles recorreram à polícia para queixarem-se dos maus tra-
tos de seus senhores.

No "Ano de Nascimento do Nosso Senhor Jesus Cristo de
1859", aos 29 dias do mês de junho, na Delegacia de Polícia da
cidade de Antonina, foi aberto, pela Justiça, um processo contra o
senhor Servolo Corrêa, em nome de seu escravo Diogo que en-
contrava-se preso na cadeia para examinarem o seu estado. Diogo
queixava-se estar "com uma costela fraturada e um braço bastante
machucado". Os presos da cadeia disseram que "o escravo deitava
sangue pelo nariz e pela boca, que não podia se mover e que estava
prestes a morrer'''.

Todas as testemunhas, em sua maioria negociantes e lavrado-
res, moradores de Antonina, acabaram dizendo que ele havia apa-
nhado de seu senhor por motivo justo, e que não houvera o exces-
so de castigo, infelizmente Diogo não foi interrogado, mas somen-
te o fato dele ter corrido até a cadeia para dar queixa contra o seu
senhor já nos permite observar que, longe de estar conformado
com a situação, Diogo estava aproveitando-se das brechas do siste-
ma para lutar por um cativeiro mais justo; pois, como se sabe, os
escravos que eram castigados injustamente ou demasiadamente por
seus senhores, muitas vezes tinham o direito de serem vendidos a
outros senhores ou à ações de liberdade. Assim, podemos perce-
ber que não foi à toa que Diogo buscou o apoio da Delegacia de
Policia. A referência a castigos excessivos era, provavelmente, a for-
ma de um escravo traduzir para a linguagem dos senhores a sua
compreensão mais geral de que direitos seus não estavam sendo
considerados ou respeitados.
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É extremamente interessante analisar o discurso do Promotor
Público de Paranaguá, Francisco Ferreira Corrêa, em relação ao
ocorrido:

Não posso nem devo mostrar-me estranho a um processo que ataca
profundamente a base e os princípios que regem a nossa cidade. É
duro decerto que um escravo seja desumanamente castigado por seu
senhor, que tal direito não tem, mas provado como no caso presente,
que o espancamento não foi brutal, que o corretivo consistiu em um
castigo moderado, o que é permitido no parágrafo 26° do artigo 16 do
Código Criminal, atentando-se a que a matéria dos autos é por sua
natureza muito melindrosa, e que acima de um exame perfunctório e
incompetente esta o valioso juízo de dois profissionais, que atestam à
folha 13, que o escravo Diogo não tinha fraturas, nem sinal algum que
o pudesse denotar, sendo que este exame foi procedido ontem, cinco
dias depois do acontecimento que originou este processo, atendendo-
se finalmente que as testemunhas não fossem carga ao indiciado, e que
não se procedeu o corpo delito regular ou propriamente dito, sou de
opinião que não deve ser o indiciado pronunciado, tanto porque o
procedimento contrário ficaria com um precedente que acarretaria
consequências de desrespeito e insubordinação dos escravos para com
seus senhores'.

Aqui cabe uma questão fundamental: de que maneira as for-
mas de relação dos escravos com os representantes e os espaços do
poder público interferiram no espaço de dominação escravista do
séc. XIX? A hipótese é que a partir de meados do século XIX uma
quantidade significativa de escravos passou a impor limites bem
precisos às atitudes mais agressivas de dominação senhorial, por
meio de fugas para as delegacias públicas ou cadeias, onde eram
"depositados" até ser resolvida a situação com seus senhores. Essa
atitude, somada a outros fatores, contribuiu para que em muitos
casos as autoridades policiais e jurídicas estivessem ao lado da causa
dos escravos, mesmo não sendo essa a sua intenção.

A preocupação das autoridades com o estado dos castigos
(:)	 não teve raízes humanas ou morais. Ela, antes de mais nada, visavaU^
o	 a manutenção da ordem e a tranqüilidade da província. É ilusório

imaginarmos que nas delegacias os cativos recebessem um trata-
cv
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mento mais humano. Não podemos esquecer que muitas vezes os
que recorriam às autoridades ainda corriam o risco de apanhar nas
cadeias e delegacias, mesmo sendo isso proibido pela lei. Podemos
supor que essa é uma proibição que deve ter sido muito violada.
Na verdade, essa é uma atitude que perdura até o presente. Se olhar-
mos hoje para a realidade do país veremos pessoas que são espancadas
e em alguns casos assassinadas pela polícia por cometerem peque-
nos delitos, ou até mesmo por uma causa inexistente.

Para a segunda metade do séc. XIX há várias evidências de
uma constante busca dos escravos por espaços públicos da policia
e da lei. Spiller Pena, em seu livro Ojogo da faceu , localiza em Curitiba
negros que iam até a cadeia para dar queixa dos excessos de casti-
gos de seus senhores, exigindo a sua liberdade imediata ou a trans-
ferência para outro senhor de sua preferência. Analisando a Corte,
Chalhoub encontrou igualmente este comportamento
reivindicatóriou. Mas, evidentemente, isto não pode ser absolutizado.

Na realidade, este triplo encontro entre senhores, escravos e
poder público era repleto de contradições e ambigüidades. Real-
mente, alguns senhores aceitavam a ação policial encarando-a como
exemplar. Porém, outros viam-na como uma intromissão em seus
negócios. Dessa maneira o poder público apresentou dois com-
portamentos distintos em relação à da escravidão: em alguns mo-
mentos foi um aliado das causas senhoriais, trabalhando na captura
de fugitivos ou na aplicação de castigos ponderados nos que se
comportavam mal; em outros interferiu na própria prática de do-
minação. Por um lado o poder público pode ter evitado a explosão
de revoltas e rebeliões que colocariam em perigo a paz e tranquilidade
provincial, mas por outro, acabou abrindo uma brecha para os
próprios cativos enfrentarem seus senhores.

A atitude de fuga dos escravos para espaços públicos deve ser
encarada muito mais como resultado da luta dos escravos por um
cativeiro ao menos mais tolerável, e não como um comportamen-
to receptivo por parte dos agentes policiais. Tendo em vista esse
processo, devemos perceber que estamos diante de uma situação
onde um escravo tomou uma atitude diante do que achava injusto
por parte de seu senhor. Essa atitude ilustra bem a pressão política .ÇJ

O
co
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de um cativo no processo gradual de descrença do sistema que o
escravizava, ou ao menos, da criação de parâmetros do que seria
uma "economia moral" da escravidão daquela época'3.

Encontrei um outro processo-crime, do ano de 1859, refe-
rente a um escravo castigado. Só que neste caso o agressor não é
seu proprietário, mas um padeiro que se encontrava na casa de Luis
Manoel da Cunha, para quem o proprietário, Jesuino Amado do
Nascimento, havia alugado seu escravo Simão'.

Manoel Antonio de Mello, 30 anos, negociante, casado, mora-
dor desta cidade e natural da mesma nos conta que "estando na
porta de sua casa de negócios vinha passando o preto Simão escra-
vo do queixoso e que ele testemunha perguntou o que é que ele
tinha por o ver com um braço atado". Simão respondeu "que o
padeiro que estava em casa do Sr. Luis Manoel da Cunha lhe havia
dado umas pancadas"15.

Uma outra testemunha do processo, Luis Belicio da Silva Bas-
tos, 28 anos, padeiro, casado, morador desta cidade e natural de
Portugal, disse que "lá pelas nove horas da noite", momento em
que estava chegando na casa de Manoel Antônio de Mello, onde
mora,

[...1 o escravo mulato Antônio, do Alferes Antônio José Alves disse-
lhe que naquele instante, o preto Simão, que estava alugado, acabava de
apanhar de Geronimo Fernandes Braga. Fato que noutro dia ele ouviu
da boca do mesmo preto Simão, que lhe mostrou uma mão
machucada'.

A validade desta testemunha é colocada em questão devido a
mesma ser inimiga do acusado. Isto é recorrente em vários proces-
sos que examinei.

O negociante João Correia de Freitas, 21 anos, solteiro, mora-
dor de Antonina e natural de Paranaguá, nos fala que, quando o réu
foi acordar Simão, na madrugada do dia 6, "o mesmo preto o
desatendera e então é que ele, acusado, deu-lhe duas bofetadas".
Luiz Manoel da Cunha acordou com o barulho e perguntou o que

0	 estava se passando. Quando soube que o escravo que estava aluga-
do em sua casa havia desobedecido as ordens de trabalhar, negan-tu
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do-se a levantar da cama em que estava deitado, mandou "que
metesse-lhe o pau por sua conta'''.

A testemunha informante, Serafião Manoel Gomes, 15 anos
mais ou menos, que vive de suas agências, morador desta cidade e
natural de Paranaguá, informa que, quando Jerônimo Fernandes
Braga foi acordar Simão e o "crioulo Jorge", para que fossem tra-
balhar na massadeira da padaria, "Jorge acordou-se e Simão custou
a acordar-se e depois de acordado sentou-se na esteira em que
dormia e principiou a coçar-se". Foi neste momento que o acusado
falou a Simão "que ia coçar e pegou um cabo de vassoura e deu-lhe
poucas bordoadas". Ele então levantou-se e disse que não iria tra-
balhar, ficando encostado na chaminé da cozinha. Com  o alvoroço,
Luiz Manoel da Cunha acabou acordando e perguntou "que baru-
lho era aquele". O acusado falou "que o preto não queria trabalhar
e queria ir-se embora para a casa de seu senhor porque estava com
um braço machucado". O dono da casa disse que "metesse-lhe o
pau por sua conta e depois de ter apanhado sai para não voltar

É muito interessante notar na fala dessa testemunha a men-
ção feita ao fato de Roque dizer que ia para a casa de seu senhor
por estar com um braço machucado. Neste caso o "porto seguro"
do escravo não foi a justiça, como no caso do escravo Diogo, mas
seu próprio senhor. Fica bem evidente nesse contexto o papel do
paternalismo no funcionamento da escravidão.

Foi então feito um interrogatório ao acusado Jeronimo
Fernandes Braga, natural de Portugal, morador de Antonina há
cinquenta dias mais ou menos. Quando foi-lhe perguntado se tinha
provas ou fatos que justificassem ou mostrassem sua inocência, res-
pondeu, "que era verdade ter dado algumas bordoadas no preto
Simão para poder se defender dele". Jerônimo Fernandes justifica
sua atitude alegando que o escravo arremessara-se com fúria contra
ele "na ocasião em que foi acordar as dez e meia da noite para vir
trabalhar na massadeira, em que faria o pão, e estando muito tem-
po a chamar para que se levantasse nem ao menos lhe respondia ao
chamado". O acusado disse que tentou ainda mais uma vez acordá-
lo, fazendo uma ameaça de que "se não levantasse lhe faria levantar,
foi então que sentou-se na esteira em que dormia e não tratava de
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por-se em pé". Jerônimo Fernandes mandou novamente que Si-
mão ficasse em pé, mas este não atendeu o seu pedido. Foi neste
momento que deu-lhe uma bofetada, "quando o preto se dirigiu
contra o acusado com fito talvez de o maltratar". Nessa ocasião,
encontrando uma vassoura, deu-lhe com ela. Luiz Manoel da Cu-
nha, percebendo o barulho, perguntou o que era aquilo. Ficando a
par do que havia acontecido, mandou

[...] o preto para que fosse trabalhar, teve em resposta que não trabalha-
va porque ia para a casa de seu senhor e que sua senhora lhe tinha dito
que não aguentasse desaforo [...] e lá não se demorou e retirando-se
para a casa de seu senhor".

Na conclusão desse processo o réu foi acusado. Mas o que é
interessante notar é a postura do escravo diante das ordens de um
outro senhor que não era o seu. Ele se nega a trabalhar por conside-
rar um "desaforo" acordarem-o aquela hora, que era seu momen-
to de descanso, para ir trabalhar na massadeira, e ainda por cima foi
castigado. Uma interpretação válida para este caso é que este casti-
go não poderia ser considerado justo pelo escravo pelo simples
fato dele ter sido aplicado por alguém que não era seu senhor. O
escravo deixou bem clara a sua insatisfação e seu posicionamento
diante da situação tendo se negado a trabalhar, reagindo à agressão
do padeiro e ainda dirigindo-se para a casa de seu senhor.

Questões que envolviam as horas de descanso e de trabalho, a
alimentação, o vestuário e, em especial, a justeza do castigo, foram
tratadas de maneira particular entre cada grupo de escravos e seus
proprietários. Dessa forma, cada cativo procurou mostrar limites
bem precisos e as possíveis margens de negociação na exploração
de seu trabalho. Existiram, portanto, diversos "contratos" entre se-
nhores e escravos, regulados por direitos conquistados cotidiana-
mente e por leis costumeiras. Pensando nisso, podemos nos aproxi-
mar um pouco mais da compreensão da atitude de Roque frente às
pessoas que impuseram-lhe um ritmo de trabalho e um tratamento

e,	que, possivelmente, não condiziam com os que estavam estabeleci-
0	 dos no "contrato" que tinha com seus proprietários".
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O castigo físico dos escravos fazia parte do governo econô-
mico dos senhores como exercício de dominação, instrumento de
controle e disciplina da massa escrava, preventivo de rebeldias. Dessa
forma, equilibrava produção lucrativa, sobrevivência do escravo e
continuidade da dominação senhorial. Não se tratava, porém, de
qualquer castigo, mas sim de um castigo físico moderado, medido,
justo, corretivo, educativo e exemplar. Era assim que ele aparecia
na fala dos senhores e até mesmo na fala dos próprios escravos,
como algo incontestado, natural. Nota-se, ainda, que a prática do
castigo senhorial continha uma dimensão pedagógica que,
pretensamente, unia "amor" e medo, mercê e rigor, e se fazia no
interior de uma relação pessoal de dominação que, através de suas
mediações, possibilitava um afastamento senhorial do exercício di-
reto dos excessos e abusos.

Na verdade, se o castigo físico não fosse encarado como par-
te de um esforço educativo, ninguém o teria aceitado em momento
algum, principalmente os cativos. Nesse sentido, Chalhoub faz uma
colocação muito interessante, chamando a atenção para a impor-
tãncia de se fazer uma comparação entre o castigo, nos tempos da
escravidão, e o acidente de trabalho, hoje, como disciplinadores e
mutiladores do corpo do trabalhador:

Se todos entendessem os 'acidentes de trabalho' de hoje em dia como
violência, nós não seriamos capazes de viver uma realidade capitalista.
A chicotada era, num certo sentido, o `acidente de trabalho' na escravi-
dão: se o trabalhador não se comportasse de uma forma determinada,
o 'acidente' acontecia. Assim, hoje em dia, quando ocorre qualquer
tragédia numa situação de trabalho, os patrões e seus técnicos conclu-
em logo que houve 'falha humana'. Milhares e milhares de `acidentes'
ocorrem a cada hora por 'falha humana'. Foi o trabalhador que não
andou direito. Está ainda para ser feito um estudo comparativo entre o
chicote e a máquina enquanto instrumentos de disciplinarização e
mutilação do corpo do trabalhador. Quanta sutileza hoje em dia... mas
tudo depende dos olhos de quem vê. Ora, não me amolem!'

Dessa maneira, atribuir uma noção geral de violência à prática do
castigo físico significa não levar em conta que o seu significado era
produzido no interior e no decorrer das relações sociais específicas.
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O discurso que evidencia a violência acaba por igualar-se ao que
insiste na tecla da coisificação do escravo. Tanto um como outro,
acabam por negar aos cativos sua condição de agentes históricos22.

A luta é a realidade da grande maioria dos trabalhadores de
todos os tempos. Os conflitos ocorridos dentro de um campo de
possibilidades historicamente delimitados e demarcados por con-
dições de exploração econômica e de controle social, apresentam
características específicas. Nesse sentido, os escravos agiram de acor-
do com lógicas ou racionalidades próprias, e suas ações estiveram
sempre ligadas a experiências singulares. Mesmo no momento em
que optavam por buscar a liberdade dentro de um campo de pos-
sibilidades existentes na escravidão, lutavam para alargar e transfor-
mar este campo. Dessa forma existiram, muito provavelmente, es-
cravos que não estavam conformados e passivos com sua situação
e que buscaram mudar seu cotidiano através de estratégias mais ou
menos previstas na sociedade em que viviam.

Diante da postura paternalista, os cativos buscaram transfor-
mar alguns direitos conquistados no seu dia-a-dia em direitos
costumeiros'''. A sociedade escravista pode ser considerada como
"produtora de uma ampla rede de controle social, capaz de com-
binar o argumento da força com outros mecanismos de domina-
ção"". A vigilância e a disciplina contribuíram para a formação de
uma 'pedagogia da violência', fundamentada em uma rigorosa su-
jeição. Mas os cativos, em contrapartida,

[...] submetidos a esta rigorosa pedagogia, aprenderam também na
labuta diária a estabelecer limites. À vigilância do trabalho, os escravos
responderam com autonomia de ação. À disciplina, com rebeldia e
crime. Às estratégias, com contra-estratégias3.

Percebe-se, portanto, que os escravos puderam forjar espaços
de "vida autônoma" e de "sobrevivência". O próprio processo de
desmoronamento da instituição escravista colocou-os em "cheque",
despertando neles uma necessidade de improvisar estratégias e con-
tra-estratégias. Penetrando nas brechas que abriam-se com a cres-
cente erosão do domínio senhorial, acabaram lapidando suas ma-
neiras de lutar.
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